
 

 

Adamantina - SP, em 20 de janeiro de 2025. 

À 

UNDIME – SP 

Consulta nº 08/2025 

Município de Irapuã– SP 

 

CONSULTA: A UNDIME, Seccional de São Paulo, encaminha para análise desta 

consultoria, questionamento assim epigrafado: “Boa tarde! Teremos um processo seletivo 

no município de Irapuã e será por apresentação de títulos, vou encaminhar o edital  do 

mesmo em anexo, minha dúvida está neste item 8.14 "Nos moldes da Constituição Federal, 

de acordo com o princípio da impessoalidade, fica impedido de participar do presente 

Processo Seletivo qualquer interessado que possua grau de parentesco com a Prefeita 

Municipal, quaisquer dos Secretários, Diretores ou Coordenadores cuja nomeação se dê 

por ato discricionário da Chefe do Poder Executivo Municipal e Vereadores, consanguíneo 

ou por afinidade até o terceiro grau em linha reta ou colateral, estendendo ainda aos 

cônjuges ou companheiros." 

Estou em duvida quanto a esta legalidade apesar de meu juridico ter passado, mas já viu 

cidade pequena teremos muitos questionamentos desde já agradeço.” (SIC).  

 

RESPOSTA 

 

Visando responder a municipalidade, informamos que não vislumbramos 

qualquer tipo de irregularidade no trecho do edital acima, inclusive o mesmo se encontra 

de acordo com a Súmula Vinculante 13 do STF, de observância obrigatória por todas as 

instâncias do Poder Público, senão vejamos:  

 

“A nomeação de cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nomeante 

ou de servidor da mesma pessoa jurídica investido em cargo de direção, 

chefia ou assessoramento, para o exercício de cargo em comissão ou de 

confiança ou, ainda, de função gratificada na administração pública direta 

e indireta em qualquer dos poderes da União, dos Estados, do Distrito 



 

 

Federal e dos Municípios, compreendido o ajuste mediante designações 

recíprocas, viola a Constituição Federal.” 

 

Além disso, impera na administração pública o princípio da 

impessoalidade, de forma que qualquer tipo de favorecimento pessoal, inclusive os 

decorrentes de parentesco (nepotismo) não devem ser tolerados, conforme art. 37 da 

Constituição Federal: 

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:” 

(grifamos e negritamos) 

 

Portanto o trecho contido no item 8.14 do edital encontra-se em 

conformidade com a legislação e o entendimento jurisprudencial pátrio e, portanto, está 

dentro da legalidade, visando garantir a integralidade e transparência do edital em questão. 

 

É a nossa resposta, S.M.J! 

  

Atenciosamente, 

 

 

JOSÉ SILVIO GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB/SP 184.537 

 

 

LUÍS HENRIQUE MARTINS GRABOSKI DE OLIVEIRA 

OAB 515.039 
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